
LEI NT 2.64-5/2005
Dispõe subre as diretrizes orçamentárias da Estância 
Turística de Salto para o exercício de 2CXJ6 e dá 
outras providências.

JOSÉ GERALDO GARCIA, Prefeito da Estância Turística de Salto, Estado de São 
Paulo, no aso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei..

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 
lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art, Io - De acordo com a Constituição Federal, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias 
da Estância Turística de Salto para o exercício de 2006, orienta a elaboração da 
respectiva lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na legislação tributária, 
regula o aumento de despesas com pessoal i. atende ãs normas da Lei Complemêntar n" 
101, de 4 de maio de 2000.TT

Art. 2o - As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração diri±a 
e indireta dos Poderes Executivo e Legislativo.

Capítulo II
DAS ORIENTAÇÕES PAR A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art 3" ■ As metas de resultados fiscais do Município paru o exercício de 21)1)6 são as 
estabelecidas no Anexo I, denominado Anexo de Metas Fiscais, integrante desta I.in, 
desdobrado cm:

I. Tabela 1 - Metas Anuais;
II. Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

TIL T abei a 3 - Metas Fiscais Aluais Comparadas com as Fixadas nus T r-Ès Exercícios
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Art. 4" - Qs valores apresentados nos anexos estão expressos cm milhares de reais, cm 
consonância com as regras esLabidecidas peia Secretaria do Tesouro Nacional, órgão ilo 
Ministério da Fazenda,

Art. 5o - A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não 
esLivi?rem adequadamente atenaidos os em andamento c contempladas as despesas de 
conservação do patrimônio públ Ico-

§ l1 - A regra constante do c-wpMf deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de 
recursos, conforme vinculaçõcs legalmente estabelecidas.

& - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários. esteja compatível com os cronogramas físico-fina joeiros pactuados e cm 
vigência.

Art, 6° - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a 
remeterá ao Executivo até o dia 3-D de junho dc 2005.

Parágrafo único - O Executivo encaminhará á Câmara Municipal, até trinta dias antes 
do prazo lixado no cnprri, os estudos e estimativas das receitas para u exercício de 2006, 
inrlusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias dc 
cálculo.

Art 7° - A lei orçamentária conterá reservas de contingência, desdobradas para ateruler 
ás seguintes finalidades:

I. Cobertura de créditos adicionais suplementares;
II. Atender passivos contingcnhiy e outros risco*. e evenlas fiscais imprevistos;

ITT. Capitalização do regime próprio de previdência social dos servidores municipais. 
§ T' - A rp&erva dc contingência do que trata o- inciso II do capwt será fixada em, no 
máximo, 2Ü% (vinte ponlos percentuais) da ruc<*ita corrente líquida e sua utilização dar- 
se-á mediante créditos adicionais abertos ã sua conta.

§ 2o - Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência de que trata o 
inciso II do cflpií não precisará ser utilizada para sua finalidade, no todo ou em sarto, o 
Chcdc do Executivo poderá lançar mão de seu saldo para dar cobertura a outros créditos 
adicionais legalmente autorizados.

Art. 8° - A lei orçamentária deverá apresentar superávit orçamentário com a finalidade
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Parágrafo único - Sc, no dcconer do- exercido, for obtido n ajuste das contas municipais 
sem a necessidade de utilização integral do superávit orçamentário, poderá o Executivo 
fazer usií do valor remanescente para a abertura dc créditos adicionais, mediante 
autorização ebpíx:ifica da Câmara Municipal, cujo projeto dnverá estar acompanhado de 
relatório pelo qual se comprove a obtenção du ajuste almejado.

Capítulo TII
DAS DTSPOS1ÇÕES SUPRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 9o - O Executivo encaminhará ao Legislativo, quando preciso, projetos de lei 
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos -municipais, se 
necessárias ã preservação do equidbrio das contas públicas e à geração dc recursos para 
investimentos ou, ainda, para a manutenção ou ampliação das atividades próprias du 
município.

Art. 1D - Todo projeto dc lei versando sobre concessão dc anistia, remissão., subsídio, 
crédito presumido, concessão dc isenção cm caráter não geral, alteração dc alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos nu 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, deverá 
atender au disposto no arl. 14 dá Lei Complementar n:j 101, de 4 de maio de 2000, 
devendo ser instruído com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as 
metas de resultado nominal e primário.
rarágrafo único - Não se sujeitam ás regras do atpuí a simples homologação de pedidos 
dc isenção, remissão ou anistia apresentados com base na legislação municipal 
preexistente.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 11 - De^dc que observada a legislação vigente, respeitados os limites previstos nos 
arts. 2(.l ii 22, parágrafo único, da Lei Complementar n° H)l, de 4 de maio de 2000, e 
cumpridas as exigências previstas nos arLs. 16 e 17 do referido diploma legal, fica 
autorizado o aumenlo da despesa com pessoal para:

L

11.

Concessão dc qualquer vantagem ou aumento de remuneração,, criação 
cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;
Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
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§ 1° - Os aumentos de despesa de que trata este artij^o somente poderão exurrer se 
houver:

I Prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 
pvssíwl c aos acréscimos dela decorrentes;

11. Lei especifica para as hipóteses previstas no inciso I, do rapid;
JTL Observância da legi slaçâo v igente, no caso d o iriciso 11.

t? 2i:‘ - Estão a salvo das regras ronddas no $ 1" a concessão de vantagens jã previstas na 
legislação pertinente, de caráter meramente homoíogaLório.
§ 3° - No cmso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmczite, os limites 
fixados no&arls. 29 e 29-A da Constituição Federal.
Art. 12 - Na hipótese de ser atingido o limite prudendal de que trata o art. 22 da Lei 
complementar n" lül, de 1 de maio do 2000, a contratação de horas extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas 
emcrgcnâais de saúde pública ou cm situações de extrema gravidade, devidamente 
reconhecida pdu respectivo Chcfr.- do Poder-

Capitido V
DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 13 - Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá 
metas bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as diretamente 
arrecadadas por entidades da administração indireta e empresas controladas 
dependentes.
§ F - Na hipótese de ser cmistatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração 
na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dw resultados nominal e 
primário fixados no Anexo dc Metas Fiscais, por atos a serem adota dos tios Lrinta dias 
subseqüentes, o Executivo « li Legislativo determinarão a limitação de empenho e 
movimentação financeira, cm montantes necessários à preservação dos resultados 
al mejados.
§• 2° - Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que 
produzam n menor impactn possível nas ações de caráter social, particular mente nas de 
educação, saúde e assistência social, e na compatibilizarão dos recursos vinculados.
tf 3' - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as
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§ 4o - A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na 
hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, 
obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar nJ 101, de 4 de maio de 
2000,
S h' - Na cxiorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos 
resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa 
situação, nos termos do disposto no art. 6b da Lei Complementar nL 101, de 4 do maio 
de 2000.

Art. 14 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que truta o art. 13, § 1o, 
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação 
de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

Art. 15 - No mesmo prazo previsto no cflpwJ do art. 14, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira c; o cronograina mensal de desembolso, de modo a 
cumpatibilizar a realização de despesas- ao efetivo ingresso das receitas municipais.
ti Io Integrarão a programação financeira as transferências financeiras do tesouro 
municipal para os órgão* da administração indireta e destes para n tesouro municipal.
§ 2" - O cTonogruma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento de despesas 
obrigatórias do Município em relação à.s despesas de caráter discricionário,
ti 3° - O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da 
programação financeira u do cronograma de que trata este artigo, devendo ocorrer na 
forma de duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.

ArL 16 - Para atender o disposto no art. 4°, I, "e", da (ci Complementar na IÜ1, de 4 de 
maio de 2000, os chefes dn* Poderes Executivo c Legislativo adotarão providências 
junto aos respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas 
liquidadas, apurarem u* custos c resultados das ações e programas estabelecidos.

§ 1" - Os custo» e resultados apurados serão apresentados cm relatórios semestrais, que 
permanecerão â dispuftição da sociedade em gerai e das instituições encarregadas do 
controle externo, especificando, por tipo de serviço prestado à comunidade, inclusive os 
de natureza administrativa, valores unitários e valores globais.
§ 2a - Os relatórios de que trata o ti Io conterão, ainda, avaliação dns resultados 
alcançados e sua comparação com as metas previstas para o período.
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Art. 17 - Na realização de ações de competência do Município, poderá este adotar a 
estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, dtisde que 
espcciíicamcnte autorizada em lei municipal o seja firmado convênio, ajuste ou 
congênere, pelo qual fiquem rlarammLe definidos os deveres e obrigações de rada 
parte, a forma u os prazos para prestação de contas.
§ Ia - No caso de transferências a pessoas físicas, exigi r-sci-á, igualmcnle, autorização pm 
lei específica que tenha por finalidade a regulamentação pela qual essas transferências 
serão efetuadas, ainda que por meio de concessão de empréstimo ou financiamento, 

{j 2o - A regra de que trata o ce^ut aplica-se a transferências a instituições públicas 
vinculadas à União, ao Estado ou a outro município.

Art. lb - Para fins du disposto no art. 16, § 3°, da Lei Complementar nu 101, de 4 de maio 
de 20(1(1, consideram-se irrelevantes as despesas realiza das até o valor de R$B.00ü,()Ü, jui 

caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R5 15.000,00, no caso de 
realização de obras públicas ou serviços de engenharia.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19 - Se a lei orçamentária não for publicada até o último dia do exercício de 201)5, 
fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de rada 
programa da proposta originai remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva lei não 
for promulgada.
§ T' Considcrar-stsá antecipação de crédito á conta da lei orçamentária a utilização dos 
recursos autorizada neste artigo.
£ 2° - Os saldos negativos cventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei de urçamento no Legislativo e do procedimunlo previsto 
neste artigo serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após publicação da lei 
orçamentária, por intermédio da abertura de créditos suplementares ou especiais, 
mediante rumanejàmwito de dotações, desde que não seja possível a rcapropriaçáo das 
despesas executadas.

Art, 2(1 - O estabelecimento das motas e prioridades da administração municipal para o 
exercício de 21)06, de acordo com o disposto no art. 165, é 2o, da Constituição, lai-se-á, 
excepcionalmenle, nt> âmbito do Flano Plurianual do período 2006/2009, cujn projeto
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de lei será remetido à Câmara Mn nicipal no prazo fixado no ADCl Federal, art. 35r § 2"., 
inciso i.

_ Art. 21 - Este Projeto de Lei. que versa sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município 
para o .exercício de 2006, vai acompanhado dos sejpiintes. anexos:

Demonstrativo n" 1 - Cálculo das receitas do anexo de melas fiscais.
Demonstrativo nu 2 - Cálculo das despesas do anexo de metas fiscais. 
Demonstrativo n° 3 - Calcnlu da dívida consolidada c do resultado nominal. 

Tabelai - Motas anuais
- Tabela 2 - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior. 

Tabela 3 - Metas fiscais atuais rompa radas com os três exercícios anteriores. 

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Liquido.

Art 22° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
cm contrário.

Prefeitura da Estância Turística de Salto
30 de j urdi o de 2005.

JOSÉ GERALDO GARCIA
Pretcilo Municipal
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Dcrr.ansIralivD rí° 2
CÁLCULO DAS DESPESAS 1X3 ANFXO DF METAS FISCAIS
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DESPESAS EDRRLM ■‘..S 70.1X17.4 66.420.0 70.010.0 76.510,0 82 .<110,0
Fúüüa c Enca'iios Sozitií 33.132.7 auciíb.ó 30.DC0.D 52 nixi.i:- 35.000,0
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Prefeitura da Estância Turística de SaIto

§
c:w
»
B
íft'
■ji

S
■C
II'
ú.i
ii

3
ü

Kt:
E
L*1.1
-■
■i'

s

i
Hl
X

31

iEFj
n

O

j'

T-
IP
"O

?
3

SALTO
Thith üo qw pnnr.n rnn ■uruuIlHii

Rua. 5 de Julho n:i 1-3&3 * Vila Níwa 

Sdl;? ■ SP * CEP 13322WJ 

~Él.'=ü>:. ÍH': ■lMjj.OSClu 

|ri?Sgfiü(SU2l.C0T 3r



ílTl «-(m MflWÍW

Ri.d 5 iíe JlIPc -i'-1 1J5J ■ Vilc Ite

:C tO * S? ‘ CEP 13322-3Ü0

Prefeitura da Estancia Tunstíca de Salto

■
!

T

í
í 
■J 
■1

i-i *•- « í*.

Td '11) -16n2.B53C 

pTiíçaíSi-Jd .zoir.xr

LEI DE DIREFRlítS ORÇAMENTARIAS PARA 2OM 
MÜ40 1-AfJFXODE METAS FISCAIS

Tiibela 4 - EwokiçBo do Habimõr c Liquido

LSPEí-IFICAÇAO
2OÜ2 2WJ 2ÚÜ4

«M*Cir valor yhIim* % 1

P;3lriin:rji’ií> .■' Capital &.1E6.0 - 16 2M.D M/1% 23 &3B.ÍI
■3+. LS |



SALTO

Rja 3 de lilhÉ) iP 1Ü53 * Vila 

fiallq • SP *CXP 1332WD 

■ftl./Hjí; r.lj ítffrBSKJ




